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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº  155/2013
[image: image1.png]

Opina sobre pedido de renovação de autorização de funcionamento do Ensino Fundamental regular anos iniciais.

PROCESSO CEE/PI nº. 032/2013

PROTOCOLIZAÇÃO: 29 de janeiro de 2013

INTERESSADA: Escola Fundação Educacional Contos e Fábulas – FECEF 
ASSUNTO: Renovação de autorização 

I – HISTÓRICO

Trata o processo da solicitação de renovação de autorização de funcionamento do Ensino Fundamental regular anos iniciais, rede privada, subscrita por sua diretora (fls. 01 a 03), em 29 de janeiro de 2013. Organização localizada na cidade de Parnaíba, PI, situado na rua Guaporé, nº 224, bairro São Francisco, apontando-se como entidade mantenedora a Fundação Educacional Contos e Fábulas, com endereço idem, CNPJ nº 09.322.239/0001-52.
A presente solicitação foi objeto de decisão deste Conselho em sessão de 4 de abril de 2013, da qual emanou o Parecer CEE/PI nº 055/2013, com algumas determinações que deveriam ser objeto de diligência, em 30 dias, a cujo cumprimento se condicionou a tomada de decisão conclusiva sobre o pedido. 
A requerente não cumpriu a determinação no prazo e não deu nenhuma explicação. Já na fluência deste segundo semestre (27/08), protocolizou ofício e anexos (juntados às fls. 284 a 287), os quais, em parte, contêm o que se determinou fosse providenciado.

II – DISCUSSÃO
Estamos diante de mais uma solicitação de renovação de experiência de ensino com evidencias de sérias incompletudes, conforme vem assentado nos termos inteiros do Parecer, preliminar, adotado em 4 de abril e ainda do Parecer CEE/PI nº 001/2011, de 6 de janeiro de 2011. Este, pelo qual foi ela autorizada, com recomendações, não cumpridas, nem no prazo, nem nunca. A falta de cumprimento por parte da requerente do que, em ambas ocasiões, determinou este colegiado, atesta uma flagrante falta de zelo, com graves implicações que negativam a experiência escolar pretendida. Acrescente-se que a oferta de serviço educacional no mercado de ensino é uma concessão do poder público que não deve ser deferida a qualquer tipo de organização. É preciso que se demonstre capacidade de realizar a atividade proposta, que é de natureza complexa, e das mais complexas no mundo das organizações públicas e privadas. Isto é: o Serviço Público na área de Educação-Ensino, ainda que concedido a particulares, projeta responsabilidades que não são pequenas, porque têm no centro de sua realização (no caso vertente) a vida de crianças, portanto, indefesas, e cujo futuro não pode ser, a priori, entregue ao imponderável de certa improvisação. A “Contos e Fábulas”, reiteradamente, não demonstra capacidade de prosseguir como concessionária desse serviço público e o mais eloquente atestado disso é que apenas 38 crianças foram matriculadas neste corrente ano, nas cinco turmas/anos que formou. É claro que essa organização escolar é insustentável. A requerente alega que seus trabalhadores, inclusive docentes, praticam ações de um certo tipo de “voluntariado”, aliás, muito mal explicado nos termos da solicitação autuada. E nesse propósito é espantoso que duas técnicas-inspetoras escolares ligadas à 1ª Gerência Regional de Educação, tenham consignado, sem nenhum tipo de observação questionadora (fls. 266v., 267 e 268), que os professores ali trabalham em regime de “40 horas semanais”, no tal “regime de voluntariado”. Ora, essa conversa, além de não ter nenhum fundamento na realidade em que vivemos, não consta nada nos autos que o valide, além dessa temerária informação inspecional, repito, chancelada sem o menor sinal de criticidade por duas funcionárias a serviço do poder público concedente.

III – VOTO 

Ante o relatado e tudo o mais que embasou os citados pareceres anteriores e diante do quadro de insuficiências configurado à luz dos materiais colocados a este Conselho para deliberação, sou de parecer favorável à renovação da autorização requerida, até 31 de dezembro do fluente ano de 2013, após o que ficam encerradas as atividades da Escola Contos e Fábulas. Determine-se aos responsáveis o recolhimento, para a Seduc, na forma legal, do acervo respectivo, a partir de 1º de janeiro de 2014.

É o parecer e o voto, s. m. j.       
 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 10 de outubro de 2013.  

                                           Antonio Fonseca dos Santos Neto - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer do relator

                                             Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio 
                                                           Presidente do CEE/PI
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